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RETIFICAÇÃO DO EDITAL DO PROCESSO SELETIVO 2022 DO PPGCJ/UFPB  

 

EDITAL N° 13/2021/PPGCJ 

 

A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas 

(PPGCJ) da Universidade Federal da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 

considerando o que dispõe o subitem 8.7 do edital de seleção, torna pública a 

RETIFICAÇÃO DO ANEXO I, do Edital n° 13/2021/PPGCJ, conforme a seguir 

especificado, permanecendo inalterados os demais itens e subitens:  

 

1. No ANEXO I, COMISSÃO DE SELEÇÃO, CONTÉUDO PROGRAMÁTICO e 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA, do Edital n° 13/2021/PPGCJ, LEIA-SE COMO SEGUE 

E NÃO COMO CONSTOU: 

 

ANEXO I 

COMISSÃO DE SELEÇÃO, CONTÉUDO PROGRAMÁTICO e BIBLIOGRAFIA 

RECOMENDADA 

(MESTRADO) 

1 ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: DIREITO ECONÔMICO (15 VAGAS) 

LINHA 1 - HISTÓRIA DO DIREITO, CONSTITUCIONALISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

Ementa: A evolução do Estado moderno; História do Direito Constitucional e Econômico; 

Teorias do Constitucionalismo; Normas e princípios de Direito Econômico; Sociologia do 

Direito Econômico; A Constituição Federal e o projeto político de desenvolvimento; Teorias 

do Desenvolvimento; Desenvolvimento Político: Democracia, Estado de Direito e 

Cidadania. Programático. 

Comissão de Seleção: Profª. Drª. Alessandra Danielle Carneiro dos Santos Hilário (Titular, 

UFPB), Prof. Dr. Luís Carlos dos Santos Lima Sobrinho (Titular, UFPB), Prof. Dr. Arnaldo 

Sobrinho de Morais Neto (Suplente, UNIESP) e Prof. Dr. Newton de Oliveira Lima (Suplente, 

UFPB). 
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Conteúdo Programático: 1) A evolução do Estado Moderno; 2) História do Direito 

Constitucional e Econômico; 3) Teorias do Constitucionalismo; 4) Normas e princípios de 

Direito Econômico; 5) Jurisdição Constitucional e Democracia. 

 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA 

 

Aaron Hall, “ReframingtheFathers’Constitution: the 

CentralizedStateandCentralityofSlaveryintheConfederateConstitutionalOrder”, 

The Journal of Southern History, Volume LXXXIII, N. 2, Maio 2017, pp. 255-296. 

Akhil R. Amar, "In the Beginning", in: Akhil R. Amar. America’s Constitution: 

a Biography, Random House Trade Paperbacks, New York, 2006. 

Christian Edward Cyril Lynch, O caminho para Washington passa por Buenos Aires. A 

recepção do conceito argentino do estado de sítio e seu papel na construção da República 

brasileira (1890-1898), Revista Brasileira de Ciências Sociais, February, 2012. 

Newton de Oliveira Lima. 10 Lições sobre John Rawls. Petrópolis: Vozes, 2019. 

Jorge Caldeira, História da Riqueza no Brasil, Sextante, Rio de Janeiro, 2017. 

José Joaquim Gomes Canotilho. Brancosos e Interconstitucionalidade: Itinerários dos 

Discursos sobre a Historicidade Constitucional. Coimbra: Almedina, 2008. 

Joseph Kwaku Asamoah, The Concept of Agency Theory in Electoral Democracy. The Jo

urnal of African Elections, v. 17, n. 2, 2018. DOI: 10.20940/JAE/2018/v17i2a4. Disponível 

em: JAE17.2Asamoah.pdf (eisa.org) 

Marcelo Casseb Continentino, História do Controle da Constitucionalidade das Leis no 

Brasil - percursos do pensamento constitucional no século XIX (1824-1891), Edições 

Almedina, 2015. 

Paulo Bonavides. Teoria Geral do Estado. São Paulo: Malheiros, 2019. 

Vinícius Klein e Outros. Análise Econômica do Direito: Principais Autores e Estudos de 

Casos. Curitiba: CRV, 2020. 

LINHA 2 - ESTADO, MERCADO E SUJEITOS SOCIAIS: JURIDICIDADE E 

ECONOMICIDADE 

Ementa: Ordem econômica e constitucionalização do direito privado; Humanização do 

direito civil constitucional; Direito econômico e direito da economia; Análise econômica do 

direito; Direito Penal Econômico; Reforma e atuação do Estado no domínio econômico; A 

organização econômica e tributária do Estado; Direito das relações de consumo. 

https://www.eisa.org/pdf/JAE17.2Asamoah.pdf
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Comissão de Seleção: Prof. Dr. Julian Nogueira de Queiroz (Titular, UFPB), Prof. Dr. 

Arnaldo Sobrinho de Morais Neto (Titular, UNIESP), Prof. Dr. Luís Carlos dos Santos Lima 

Sobrinho (Suplente, UFPB) e Profª. Drª. Werna Karenina Marques de Sousa (Suplente, 

UFPB). 

Conteúdo Programático: 1) Ordem econômica e constitucionalização do direito privado; 

2) Humanização do direito civil constitucional; 3) Direito Penal Econômico; 4) A 

organização econômica e tributária do Estado; 5) Análise Econômica do Direito. 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA: 

 

ARAÚJO, Marcelo Barreto de. Comércio eletrônico; Marco Civil da Internet; Direito 

Digital.Rio de Janeiro: Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo, 

2017. Disponível em: http://cnc.org.br/sites/default/files/arquivos/livro-comercio-

eletronico-web.pdf 

 

BATISTA, Gustavo Barbosa de Mesquita. Ética, Direito Penal e Mercado: a 

mercantilização do Sistema Penal no Brasil. Curitiba: Editora Appris, 2020, parte I, pp. 23 

– 98.  

 

BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. São Paulo: Editora 

34,2010. 

 

BEZERRA NETO, Bianor Arruda. O que define um julgamento e quais são os limites 

dojuiz? Valores, hermenêutica e argumentação: elementos para a construção de uma 

teoria dadecisão judicial. São Paulo: Noeses, 2017. 

 

BRAGA, Romulo RhemoPallitot. Lavagem de dinheiro: fenomenologia, bem 

jurídicoprotegido e aspectos penais relevantes. Curitiba: Juruá, 2013. 

 

BRITTO, Lucas Galvão de. Tributar na era da técnica: como as definições feitas 

pelasagências reguladoras vêm influenciando a interpretação das normas tributárias. 

São Paulo:Noeses, 2017, Capítulos 2, 3 e 4. 

GODINHO, Adriano Marteleto. Eutanásia, ortotanásia e diretivas antecipadas de 

vontade:o sentido de viver e morrer com dignidade. Curitiba: Juruá, 2016. 

LEAL, Rogério Gesta; KAERCHER, Jonathan Augustus Kellermann Os impactos da 

corrupçãofrente à violação dos direitos humanos e de cidadania: um debate a ser 

compreendido,Barbarói - Revista do Departamento de Ciências Humanas, Universidade 

de Santa Cruz doSul, nº 47, 2016.1, pp 1/18. 

http://cnc.org.br/sites/default/files/arquivos/livro-comercio-eletronico-web.pdf
http://cnc.org.br/sites/default/files/arquivos/livro-comercio-eletronico-web.pdf
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MACHADO, Luiza Andrade. Desafios do Big Data ao Direito da Concorrência. Revista do 

IBRAC, Vol. 23, nº 2. 2017, pp. 387/400. Disponível em: 

https://ibrac.org.br/UPLOADS/PDF/RevistadoIBRAC/Revista23n2.pdf 

TODOROV, Francisco Ribeiro. TORRES FILHO, Marcelo Maciel. Direito do 

ConsumidoreDireito da Concorrência. Secretaria de Acompanhamento Econômico - 

Comunidade Virtual do Programa Nacional de Promoção da Concorrência. 2014. 

Disponível em: http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr3/grupos-de-trabalho/gt-

mercado-de-capitais-defesa-da-concorrencia-e-propriedade-intelectual-

1/doutrina/defesa-da-concorrencia/3-seae_direito_consumidor_direito_concorrencia-

final.pdf 

YONG, Carlos EduardoFrickmann; MATHIAS, João Felippe Cury Marinho. Covid-19: Meio 

Ambiente e Políticas Públicas. 1. ed. – São Paulo: Hucitec, 2020. Disponível em: 

http://www.huciteceditora.com.br/_imagens/_downloads/Covid-

19%20Meio%20Ambiente%20e%20Politicas%20Publicas.pdf?fbclid=IwAR2ulDDouxOBDaU

9junRx4c-4M53L-nj-GOFQmpfkv691d192HPgqrDjVO8. 

LINHA 3 - DIREITOS SOCIAIS, BIODIREITO E SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

 

Ementa: Trabalho como fator de desenvolvimento; Direitos e Políticas sociolaborais; 

Desenvolvimento e sustentabilidade socioambiental; Sustentabilidade, justiça e democracia 

ambiental; Biodireito e biotecnlogia; Recursos energéticos e tutela jurídica. Direito 

Urbanístico e desenvolvimento. 

Comissão De Seleção: Prof. Dr. Márcio Flávio Lins de Albuquerque Souto (Titular, UFPB), 

Prof. Dr. José Irivaldo Alves Oliveira Silva (Titular, UFCG), Prof. Dr. Victor Alencar Mayer 

Feitosa Ventura (Suplente, SUDEMA/PB) e Prof. Dr. Julian Nogueira de Queiroz (Suplente, 

UFPB). 

Conteúdo Programático: 1) Trabalho como fator de desenvolvimento; 2) Direitos e 

Políticas sociolaborais; 3) Sustentabilidade, justiça e democracia ambiental; 4) Recursos 

energéticos e tutela jurídica; 5) Direito Urbanístico e desenvolvimento. 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA 

 

ALMEIDA FILHO, Agassiz. Pressupostos do constitucionalismo ambiental. Revista de 

Informação Legislativa, v. 53, p. 105-121, 2016. Disponível 

em: https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/53/211/ril_v53_n211_p105.pdf  

 

https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/53/211/ril_v53_n211_p105.pdf
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ANTUNES, Ricardo. Uberização, trabalho digital e indústria 4.0. São Paulo: Boitempo, 

2020. 

  

BENJAMIN, Antônio Herman. Constitucionalização do ambiente e ecologização da 

constituição brasileira. In: CANOTILHO, José Joaquim Gomes; LEITE, José Rubens Morato 

(orgs). Direito Constitucional Ambiental Brasileiro. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2015.  

 

CECATO, Maria Áurea; ALBUQUERQUE, Armando; RUBERT, María Belén Cardona 

(consultores), Prim@facie – direito, história e política, Seção Corpus: Direitos sociais e 

democracia, v. 15, n. 29, maio-ago. 2016, p. 11-30, 98-192. Disponível em: 

<http://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/primafacie/issue/viewIssue/1628/100>.  

 

LEFF, Enrique (coord). Justiça ambiental: construcción y defensa de los nuevos derechos 

ambientales culturales y colectivos em américa latina. Serie foros e debates ambientales. 

México: Programa de lãs Naciones Unidas para el Meio Ambiente, Red de Formación 

Ambiental para América Latina y el Caribe, 2001. p. 7-68. 

 

FARIAS, Talden. Licenciamento ambiental: aspectos teóricos e práticos. 7. ed. Belo 

Horizonte: Fórum, 2019. 

 

FELICIANO, G. G.; TREVISO, M. A. M.; FONTES, S. T. C (orgs). Reforma Trabalhista: visão, 

compreensão e crítica. São Paulo: LTr, 2017.  

 

KERSTENETZKY, Celia Lessa. O Estado do Bem-Estar Social na idade da razão: a 

reinvenção do Estado Social no mundo contemporâneo, Rio de Janeiro: Elsevier, 2012, p. 

177- 276.  

 

OSTROM, E.. Polycentric systems for coping with collective action and global 

environmental change. Global Environmental Change, 20, 550–557, 2010. 

 

SILVA, J, I. A. O.; LEITE, J. R. M. Proteção e governança da água e o estado de direito 

ecológico. Revista Internacional de Direito Ambiental, Ano VIII, n.22 (jan./abr. 2019), 

Caxias do Sul, RS. 

 

2 ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: DIREITOS HUMANOS (15 VAGAS)  

LINHA 1 – FUNDAMENTOS TEÓRICO-FILOSÓFICOS DOS DIREITOS HUMANOS  

Ementa: Teoria dos/sobre os direitos humanos; Reconstruções discursivas dos direitos 

humanos; Os direitos humanos nas dimensões críticas, políticas, históricas, jusfilosóficas; 

Decisão judicial e direitos humanos; Princípios pedagógicos e metodológicos para 

educação jurídica e direitos humanos. 

http://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/primafacie/issue/viewIssue/1628/100
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Comissão De Seleção: Comissão De Seleção: Prof. Dr. Robson Antão (Titular, UFPB),  

Profª. Drª. Lorena Freitas (Titular, UFPB), Prof. Dr. Enoque Feitosa Sobreira Filho (Suplente, 

UFPB) e Prof. Dr. Fábio Bezerra dos Santos (Suplente, UFPB). 

Conteúdo Programático: 1) Teoria dos/sobre os direitos humanos; 2) Reconstruções 

discursivas dos direitos humanos; 3) Os direitos humanos nas dimensões críticas, políticas, 

históricas, jusfilosóficas; 4) Decisão judicial e direitos humanos; 5) Princípios pedagógicos e 

metodológicos para educação jurídica e direitos humanos. 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA 

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. São Paulo:Abril Cultural, 1991 (capítulo V) 

DOUZINAS, Costa. O Fim dos Direitos Humanos. São Leopoldo: Unisinos, 2009. (capítulos 

5 a 7 e 9) 

HART, L. H. O conceito de direito. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 2001 (capítulos 6, 7, 8, 10 

e pos-escrito) 

KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. São Paulo: Martins Fontes, São Paulo: 2018 

(capítulos 6-8) 

PLATÃO. República. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 2013 (Livros I e II).  

VILLEY, Michel. O direito e os direitos humanos. São Paulo: Martins Fontes, 2007 

(capítulos  1 a 3) 

 

LINHA 2 - DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS, ESTADO 

DEMOCRÁTICO DE DIREITO E CIDADANIA, GÊNERO E MINORIAS 

Ementa: Direito internacional humanitário; Os mecanismos jurídicos de acesso ao sistema 

internacional e nacional de proteção aos direitos humanos; Organizações internacionais e 

nacionais de direitos humanos, incluindo instituições do Estado e da sociedade civil; 

Políticas migratórias e direitos humanos; As relações entre poder, justiça e direitos 

humanos; As diferentes concepções de democracia e cidadania; Movimentos sociais e luta 

pelos direitos humanos; Violência, gênero e direito; Direitos humanos e proteção dos 

grupos vulneráveis. 

Comissão de Seleção: Tatyane Guimaraes Oliveira (Titular, UFPB), Prof. Dr. Fábio Bezerra 

dos Santos (Titular, UFPB), Werna Karenina Marques de Sousa (Suplente, UFPB) e Profª. Drª. 

Alessandra Danielle Carneiro dos Santos Hilário (Suplente, UFPB). 

Conteúdo Programático: 1) Direito internacional humanitário; 2) Os mecanismos jurídicos 

de acesso ao sistema internacional e nacional de proteção aos direitos humanos; 3) 

Organizações internacionais e nacionais de direitos humanos, incluindo instituições do 
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Estado e da sociedade civil; 4) Políticas migratórias e direitos humanos; 5) Estado de 

Direito e Garantismo Penal. 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA 

BARTEN, Ulrike. What´sin a Name? Peoples, Minorities, IndigenousPeoples, Tribal 

GroupsandNations, JournalonEthnopoliticsandMinorities in Europe, vol. 14, no. 1, pp. 1-

24, 2015.  

 

BETTS, Alexander. Towards a “Soft Law” Framework for theProtectionofVulnerable Irregular 

Migrants, InternationalJournalofRefugee Law, vol. 22, no. 2, pp. 209-246, 2010.  

 

COOMARASWAMY, Radhika. WomenandChildren: The Cutting Edge ofInternational Law. 

American UniversityInternational Law Review, vol. 30, n. 1, p. 1-41, 2015.  

 

CLAVERO, Bartolomé. Estado de Direito, Direitos Coletivos e Presença Indígena na América. 

In: COSTA, Pietro; ZOLO, Danilo (orgs.). O Estado de Direito: história, teoria, crítica. São 

Paulo: Martins Fontes, 2006.  

 

LIMA SOBRINHO, Luis Carlos dos Santos. Controle de Convencionalidade sob a 

Abordagem da Transjuridicidade. 1 ed. Rio de Janeiro:Lumen Juris, 2018.  

 

NOORTMAN, Maath e SEDMAN, Dawn. Transnational Criminal 

OrganisationsandHumanRights, in: HAUCK, Pierre e PETERKE, Sven 

(eds.).TransnationalOrganized Crime andInternational Law. Oxford: OUP 2016, p. 406-

421. 

 

PETERKE, Sven.; VASCONELOS, C. E. Rio de Janeiros Drogenkrieg. Zeitschriftfür die 

gesamteStrafrechtswissenschaft, v. 131, p. 1257-1288, 2020. 

 

PhylilisCoontz e Catherine Griebel. International Approaches toHumanTrafficking: The Call 

for a Gender-Sensitive Perspective in InternationalLaw. In: Women´s Health 

Journal4/2004, p. 47-58.  

 

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 13ª ed. 

São Paulo: Saraiva, 2012. 

 

LINHA3- TRANSJURIDICIDADE, EPISTEMOLOGIA E ABORDAGENS 

PLURI/INTER/TRANSDISCIPLINARES DOS DIREITOS HUMANOS 

http://lattes.cnpq.br/1324971371300072
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Ementa: Transjuridicidade; Epistemologia jurídica; Teoria e prática 

pluri/inter/transdisciplinares em direito e direitos humanos; Cultura jurídica; Arte, direito e 

política. Multiníveis de juridiscidade. Diálogos transnacionais 

Comissão de Seleção: Profª. Drª. Annuska de Macedo Santos de França Paiva Maia 

(Titular, IFPB), Prof. Dr. Victor Alencar Mayer Feitosa Ventura (Titular, SUDEMA/PB), Dra. 

Iranice Gonçalves Muniz (Suplente, UFPB) e Robson Antão de Medeiros (Suplente, UFPB). 

Conteúdo Programático: 1) Transjuridicidade; Epistemologia jurídica; 2) Teoria e prática 

pluri/inter/transdisciplinares em direito e direitos humanos; 3) Cultura jurídica; 4) Arte, 

direito e política. Multiníveis de juridiscidade. 5) Diálogos transnacionais. 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA 

CHAVES, Lucinda Siqueira. O Direito além das Palavras: um estudo da produção de 

imagens no âmbito jurídico. Revista CEJ, Brasília, Ano XIV, n. 51, p. 125-142, out./dez. 

2010. 

 

CHRISTOPOULOS, Dimitris, DIMOULIS, Dimitri. O direito de ofender. Sobre os limites da 

liberdade de expressão artística. Revista Brasileira de Estudos Constitucionais ‐ RBEC, 

Belo Horizonte, ano 3, n. 10, abr. / jun. 2009. 

 

CUNHA, Paulo Ferreira da. Arqueologias Jurídicas - Ensaios Jurídico-Humanísticos e 

Jurídico-Políticos. Porto: Lelo, 1996, caps. I e IV. 

 

DALMAU, Ruben Martinez. Arte, derecho y derecho al arte. Revista Derecho del Estado, 

n.o 

32, enero-junio de 2014, pp. 35-56. 

 

FEITAL, Thiago Álvares. A dação em pagamento de objetos de arte no Direito Tributário 

brasileiro e francês – Um estudo comparado da Loi nº 68-1251 du 31 décembre 1968 

tendant 

à favoriser la conservation du patrimoine artistique national. Revista ABRADT. Fórum de 

Direito Tributário | Belo Horizonte, ano 01, n. 02, p. 245-268, jul./dez. 2017. 

 

FRANCA FILHO, Marcílio Toscano; VALE, Matheus Costa do, SILVA, Nathálya Lins. Mercado 

de 

Arte, Integridade e Due Diligence no Brasil e no MERCOSUL Cultural. Revista da 

Secretaria 

do Tribunal Permanente de Revisão do MERCOSUL. Agosto 2019, ano 7, nº 14, p. 260-

282. 
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FRANCA FILHO, Marcílio Toscano. Ceschiatti e a Justiça Além da Lei: Duas Lições para 

uma Poética do Espaço-Tempo. In: FRANCA FILHO, Marcílio; LEITE, Geilson Salomão, 

PAMPLONA 

 

FILHO, Rodolfo (eds.). Antimanual de Direito & Arte. São Paulo: Saraiva, 2017.  

 

GUERRA, Gustavo Rabay. Direito & Estética: Elementos de Arte e Retórica no 

Humanismo 

Jurídico de Mário Moacyr Porto. 

 

JAYME, Erik. Globalization in Art Law: Clash of Interest and International Tendencies. 

38 

Vand. J. Transnat'l L. 927 (2005). 

 

KRIEGER, Peter. El “derecho” en las investigaciones estéticas: Nuevas exigencias para 

la 

historia del arte. Anales del Instituto de Investigaciones Estéticas, num. 78, 2001. 

 

 

 (DOUTORADO) 

1 ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: DIREITOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO 

LINHA 1 - DIREITOS SOCIAIS, REGULAÇÃO ECONÔMICA E DESENVOLVIMENTO 

Ementa: Direito e Desenvolvimento; Direito e Economia; Regulação Econômica, Estado e 

Organizações Internacionais; Direitos Sociais; Direitos Individuais, Difusos e Coletivos; 

Desenvolvimento Socioambiental. 

Comissão de Seleção: Prof. Dr. Marcelo Weick Pogliese (Titular, UFPB), Prof. Dr. Luciano da 

Silva (Titular, UFCG), Prof. Dr. Narbal de Marsillac (Suplente, UFPB) e Prof. Dr. Roberto 

Leonardo da Silva Ramos (Suplente, UNIFESPA). 

Conteúdo Programático: 1) Direito e Desenvolvimento; 2) Direito e Economia; 3) 

Regulação Econômica, 4) Estado e Organizações Internacionais; 5) Desenvolvimento 

Socioambiental. 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA 

ARAUJO, Jailton Macena de. Constituição, Cidadania e Trabalho: premissas para o 

reconhecimento de uma racionalidade estatal pautada na solidariedade. Direito, Estado e 

Sociedade, v. 52, p. 134-158, 2018. Disponível em: 

<http://direitoestadosociedade.jur.pucrio.br/media/art%206%20direito%2052.pdf> 

http://direitoestadosociedade.jur.pucrio.br/media/art%206%20direito%2052.pdf
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BEZERRA NETO, Bianor Arruda. O QUE DEFINE UM JULGAMENTO E QUAIS SÃO OS 

LIMITES DO JUIZ? VALORES, HERMENÊUTICA E ARGUMENTAÇÃO:elementos para a 

construção de uma teoria da decisão judicial. São Paulo: Noeses, 2017. 

 

BRITTO, Lucas Galvão de. Tributar na era da técnica: como as definições feitas pelas 

agências reguladoras vêm influenciando a interpretação das normas tributárias. São 

Paulo: Noeses, 2017, Capítulos 2, 3 e 4. 

 

CARBONELL, Miguel. (Org.) Teoría Del neoconstitucionalismo: ensayosescogidos. Madrid: 

Trotta, 2007, p. 09-14, p. 41-70, p. 71-90, 91-104 e 185-212. 

 

FUKUYAMA, Francis. Nosso futuro pós-moderno: consequências da revolução da 

biotecnologia. Rio de Janeiro: Rocco. 

 

OSTROM, E. Polycentric systems for coping with collective action and global environmental 

change. Global Environmental Change, 20, 550–557, 2010.  

 

PIMENTEL FILHO, José Ernesto e CONTINENTINO, Marcelo Casseb. Capítulo 1: Por uma 

História do Pensamento Constitucional Brasileiro. In: LEITE, Glauco Salomão et all. 30 Anos 

da Constituição Brasileira-Balanço Crítico e Desafios à (Re) Constitucionalização. Rio: 

Lumen Juris, 2018. 

 

POSNER, Richard. A abordagem econômica do direito. In: Problemas de Filosofia do 

Direito. Tradução de Jefferson Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 473-526. 

 

RIFKIN, Jeremy. O fim dos empregos: o declínio inevitável dos níveis de emprego e a 

redução da força global de trabalho. Tradução de Ruth Bahr, São Paulo: Makron Books, 

1995, p. 179- 315. 

 

SILVA, José Irivaldo Alves Oliveira. Reflexões teóricas acerca da “crise ambiental”: 

possibilidades de novas orientações para as políticas públicas ambientais. Revista de 

Ciências Sociais Unisinos, v. 52, n. 2 (2016). https://doi.org/10.4013/csu.2016.52.2.07. 

 

LINHA 2 - INCLUSÃO SOCIAL, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

Ementa: Sociedade e Direitos Humanos; Teorias dos/sobre os Direitos Humanos; Direito 

Internacional dos Direitos Humanos; Direito Comparado e Direitos Humanos; Educação e 

Direitos Humanos; Sistemas de Garantias de Direitos Humanos; Ativismo e Direitos 

Humanos. 



                                    PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS JURÍDICAS 

 

11 
Centro de Ciências Jurídicas – CCJ – UFPB – Campus I 

Cidade Universitária – João Pessoa – PB – Brasil – CEP 58051-900 Fone +55(83)3216-7627 

Comissão de Seleção: Prof. Dr. Jailton Macena de Araújo (Titular, UFPB), Profaª. Drª. 

Iranice Gonçalves Muniz (Titular, UFPB), Prof. Dr. Roberto Leonardo da Silva Ramos 

(Suplente, UNIFESPA) e Tatyane Guimaraes Oliveira (Suplente, UFPB). 

Conteúdo Programático: 1) Sociedade e Direitos Humanos; 2) Teorias dos/sobre os 

Direitos Humanos; 3) Direito Internacional dos Direitos Humanos; 4)Educação e Direitos 

Humanos; 5) Sistemas de Garantias de Direitos Humanos. 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA 

ARAÚJO, Liane Maria Santiago Cavalcante e POMPEU, Gina Vidal Marcílio. Dignidade 

humana e combate ao racismo ambiental: acordo regional de Escazú e Programa E-

Carroceiros, em Fortaleza, Ceará.  Espaço Jurídico Journal of Law [EJJL] 

(unoesc.edu.br). Disponível 

em:<https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/espacojuridico/article/view/20090> 

 

BORGES, Maria Creusa de Araújo. A educação como um direito fundamental, um bem 

público e um serviço comercializável. Prefácio de Ingo Sarlet. Campina Grande: EDUEPB, 

2018. Disponível em: 

<http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/b

ibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/A-educacao-como-

um-direito-fundamental-um-bem-publico.pdf> 

 

COSTA, Alexandre Araújo. Judiciário e interpretação: entre Direito e Política. Pensar: Revista 

de Ciências Jurídicas (Unifor), Fortaleza, v. 18, n. 1, p. 9-46, jan/abr. 2013. 

Disponível em: <https://periodicos.unifor.br/rpen/article/view/2448/0>. 

 

DONOHO, Douglas. Human Rights Enforcement in the Twenty-First Century. Georgia 

Jounal of Comparative Law, V. 35, N. 1, 2006. Disponível em: 

https://digitalcommons.law.uga.edu/cgi/viewcontent.cgi?referer=https://www.bing.com/&ht

tpsredir=1&article=1158&context=gjicl 

 

LIMA, Newton de Oliveira. 10 lições sobre Rawls. São Paulo: Vozes. Amazon.com.br eBooks 

Kindle: 10 lições sobre Rawls, de Lima, Newton Oliveira. 

 

PIOVESAN, F.; BOGDANDY, A. V. ; ANTONIAZZI, M. M. . Constitucionalismo Transformador, 

Inclusão e Direitos Sociais. 1. ed. Salvador: Editora JusPODIVM, 2019. v. 1. 752p . Disponível 

em: <https://www.editorajuspodivm.com.br/constitucionalismo-transformador-inclusao-e-

direitos-sociais-2019> 

 

PIOVESAN, F.; SOARES, I. V. P. (Org.). Impacto das Decisões da Corte Interamericana na 

Jurisprudência do STF. 2. ed. Salvador: JusPODIVM, 2020. 591p . Disponível em: 

https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/espacojuridico/article/view/20090
https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/espacojuridico/article/view/20090
https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/espacojuridico/article/view/20090
https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/espacojuridico/article/view/20090
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/A-educacao-como-um-direito-fundamental-um-bem-publico.pdf
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/A-educacao-como-um-direito-fundamental-um-bem-publico.pdf
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/A-educacao-como-um-direito-fundamental-um-bem-publico.pdf
https://periodicos.unifor.br/rpen/article/view/2448/0
https://digitalcommons.law.uga.edu/cgi/viewcontent.cgi?referer=https://www.bing.com/&httpsredir=1&article=1158&context=gjicl
https://digitalcommons.law.uga.edu/cgi/viewcontent.cgi?referer=https://www.bing.com/&httpsredir=1&article=1158&context=gjicl
https://www.amazon.com.br/li%C3%A7%C3%B5es-sobre-Rawls-Newton-Oliveira-ebook/dp/B07VGYV7MZ
https://www.amazon.com.br/li%C3%A7%C3%B5es-sobre-Rawls-Newton-Oliveira-ebook/dp/B07VGYV7MZ
https://www.amazon.com.br/li%C3%A7%C3%B5es-sobre-Rawls-Newton-Oliveira-ebook/dp/B07VGYV7MZ
http://lattes.cnpq.br/1701611968664709
https://www.editorajuspodivm.com.br/constitucionalismo-transformador-inclusao-e-direitos-sociais-2019
https://www.editorajuspodivm.com.br/constitucionalismo-transformador-inclusao-e-direitos-sociais-2019
http://lattes.cnpq.br/1701611968664709
http://lattes.cnpq.br/1701611968664709
http://lattes.cnpq.br/3913378758105763
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<https://www.editorajuspodivm.com.br/impacto-das-decisoes-da-corte-interamericana-de-

direitos-humanos-na-jurisprudencia-do-stf-2020 > 

 

SANTOS, Boaventura de Sousa. “A Construção Intercultural da Igualdade e da Diferença”, 

in: SANTOS, Boaventura de Sousa. A gramática do tempo: para uma nova cultura política. 

São Paulo: Cortez, 2006.  

 

Human rights and economic policy reforms. Disponível em: 

https://www.tandfonline.com/doi/epub/10.1080/13642987.2020.1823638?needAccess=true  

 

The Difference a Whole Woman Makes: Protection for the Abortion Right After Whole 

Woman’s Health. https://www.yalelawjournal.org/forum/the-difference-a-whole-woman-

makes. 

 

LINHA 3 - TEORIA E HISTÓRIA DO DIREITO – TEORIA E HISTÓRIA DOS DIREITOS 

HUMANOS  

 

Ementa: Epistemologia jurídica; Teoria e prática pluri/inter/transdisciplinares em direito e 

direitos humanos; Multiníveis de juridicidade; Transjuridicidade; Diálogos Transnacionais; 

novos modelos de constitucionalismo; Políticas migratórias e direitos dos migrantes; 

Políticas penais e direitos das pessoas presas; Direito e multiculturalismo; Direito e gênero; 

Cultura jurídica; Direito, arte e política. 

 

Comissão de Seleção: Prof. Dr. Luciano do Nascimento Silva (Titular, UEPB), Prof. Dr. 

Narbal de Marsillac Fontes (Titular, UEPB), Prof. Dr. Newton de Oliveira Lima (Suplente, 

UFPB) e Profª. Drª. Márcia Glebyane Maciel Quirino (Suplente, UFPB). 

 

Conteúdo Programático: 1) Epistemologia jurídica; 2) Teoria e prática 

pluri/inter/transdisciplinares em direito e direitos humanos; 3) Diálogos Transnacionais; 

novos modelos de constitucionalismo; 4) Políticas migratórias e direitos dos migrantes; 5) 

Políticas penais e direitos das pessoas presas.  

 

BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA 

BARRETO, Daniela Lima. O Direito Penal dos Vulneráveis: uma análise crítica da busca 

do reconhecimento por meio do Direito Penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016, pp. 241 

– 252.  

 

BATISTA, Gustavo Barbosa de Mesquita. Ética, Direito Penal e Mercado: a mercantilização 

do Sistema Penal no Brasil. Curitiba: Editora Appris, 2020, parte I, pp. 23 – 98.  

https://www.editorajuspodivm.com.br/impacto-das-decisoes-da-corte-interamericana-de-direitos-humanos-na-jurisprudencia-do-stf-2020
https://www.editorajuspodivm.com.br/impacto-das-decisoes-da-corte-interamericana-de-direitos-humanos-na-jurisprudencia-do-stf-2020
https://www.tandfonline.com/doi/epub/10.1080/13642987.2020.1823638?needAccess=true
https://www.yalelawjournal.org/forum/the-difference-a-whole-woman-makes
https://www.yalelawjournal.org/forum/the-difference-a-whole-woman-makes
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BRAH, Avtar. Diferença, diversidade, diferenciação. Cadernos Pagu, nº 26. Campinas: 

2006, pp. 329 – 376.  

 

DAVIS, Angela. Estupro, racismo e o mito do estuprador negro. In.: DAVIS, Angela. 

Mulheres, raça e classe. Trad. Regina Candiani. Boitempo: São Paulo, 2016.  

 

DELMAS-MARTY, Mireille. A Imprecisão do Direito: do Código Penal aos Direitos 

Humanos. Trad. Denise Radonovic Vieira. Barueri: Editora Manole, 2005, pp. 259 – 323.  

 

MISSUTI, Ana. O Tempo como pena. Trad. Tadeu Antonio Dix Silva e Maria Clara 

Veronesi de Toledo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2003, pp. 19 – 50.  

 

SANTORO, Emilio. Rule of Law e “liberdade dos ingleses”. A intrepretação de Albert 

Venn Dicey. In.: ZOLO, Danilo; COSTA, Pietro. O Estado de Direito: história, teoria, crítica. 

Trad. Carlos Alberto Dastoli. São Paulo: Martins Fontes, 2006, pp. 201 – 263.   

 

VIANNA, Adriana; LOWENKRON, Laura. O duplo fazer do gênero e do Estado: 

interconexões, materialidades e linguagens. Cadernos Pagu, nº 51. Campinas: 2017, 

e175101.  

 

VIEIRA, Adriana Dias; EFREM FILHO, Roberto. O rei está nu: gênero e sexualidade nas 

práticas e decisões  no STF. Revista Direito & Práxis, v. 11, nº 02. Rio de Janeiro: 2020, pp. 

1084 – 1136.   

 

ZOLO, Danilo. Los Señores de La Paz: una crítica del globalismo jurídico. Madrid: 

Editorial Dykson, 2005, capítulo 05, pp. 97 – 119.  

 

Estes são os termos em que se constituem os presentes dispositivos para 

que atendam aos interessados e cumpra as suas finalidades. 

 

João Pessoa(PB), 17 de março de 2022. 

 

Prof. Dr. Gustavo Barbosa de Mesquita Batista 

Coordenador do PPGCJ/UFPB 
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